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Recurso Especial Criminal n° 0189368-83.2024.8.19.0001 
Recorrente: SÁVIO JOSÉ CLAUDINO 
Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 

DECISÃO 
 

Trata-se de Recurso Especial, tempestivo, com fundamento no 
artigo 105, III, “a”, da Constituição da República, interposto contra acórdão da 3ª Câmara 
Criminal deste Tribunal de Justiça, assim ementado:  

 
“EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM 

SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 

QUALIFICADO. PRONÚNCIA. NULIDADE DA CONFISSÃO 

EXTRAJUDICIAL E DAS DECLARAÇÕES DE TESTEMUNHA. 

INEXISTÊNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E 

MATERIALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM 

EXAME 1. Recurso em sentido estrito interposto contra decisão que 

pronunciou o acusado pela suposta prática do crime previsto no art. 

121, §2º, incisos III e IV, do Código Penal, para julgamento pelo 

Tribunal do Júri. 2. A defesa alegou, preliminarmente, nulidade da 

confissão extrajudicial, por ausência de advertência quanto ao 

direito ao silêncio, e nulidade das declarações da mãe do acusado, 

por ausência de advertência quanto à não obrigação de depor, 

requerendo o desentranhamento das provas e a impronúncia por 

ausência de indícios suficientes de autoria. 3. O Ministério Público 

manifestou-se pelo desprovimento do recurso. A decisão de 

pronúncia foi mantida em juízo de retratação. II. QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO 4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve 

nulidade na confissão extrajudicial do acusado e nas declarações de 

sua mãe, com consequente desentranhamento das provas; e (ii) 

saber se estão presentes os requisitos para a pronúncia, 

notadamente a materialidade do delito e indícios suficientes de 

autoria. III. RAZÕES DE DECIDIR 5. A confissão extrajudicial foi 

prestada de forma espontânea, sem abordagem ou prisão, não sendo 

exigível advertência prévia ao direito ao silêncio. A confissão 

constitui apenas mais um elemento de prova, não sendo a única base 
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da decisão de pronúncia. 6. As declarações da mãe do acusado 

foram prestadas voluntariamente na Delegacia, não havendo 

nulidade ou ilicitude, tampouco contaminação das demais provas. 

7. A decisão de pronúncia baseou-se em conjunto probatório 

robusto, incluindo laudo de necropsia e depoimentos colhidos em 

juízo, que demonstram a materialidade do crime e indícios 

suficientes de autoria. 8. Para a pronúncia, basta a presença de 

indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, não se 

exigindo certeza, cabendo ao Tribunal do Júri o julgamento do 

mérito. IV. DISPOSITIVO E TESE 9. Recurso desprovido. Mantida 

a decisão de pronúncia. Jurisprudência relevante citada_: STJ, 

AgRg no AREsp 2.486.632/RS, rel. Min. Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, j. 23.04.2024, DJe 29.04.2024; STJ, AgRg 

no HC 894.353/MG, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, j. 22.04.2024, DJe 25.04.2024” 

 

Inconformado, o recorrente interpôs recurso especial, nos termos 
das razões de fls. 518/531. 

 
 
Foram apresentadas as contrarrazões. (fls. 537/541) 

 
É o Relatório. Decido. 

 
O Colegiado, soberano na análise dos fatos narrados no processo, 

manteve a decisão que pronunciou o réu como incurso nas penas do artigo 121, § 2º, III e IV, 
do Código Penal. Decisão fundamentada, que analisou todo o conjunto probatório existente 
no processo.  

Para a modificação da conclusão a que chegou o Colegiado, em 
especial, quanto à despronúncia e a nulidade da confissão extrajudicial, conforme 
pretende o recorrente, seria necessário o reexame dos fatos e provas produzidos no processo, 
o que não é permitido às instâncias superiores, que atuam apreciando apenas questões de 
direito infraconstitucional e/ou constitucional. A jurisprudência é pacífica a respeito, impondo-
se observar os verbetes nº 279 e 07, das Súmulas do STF e STJ, respectivamente, que vedam 
o reexame de fatos e/ou de provas. Nesse sentido:  

 
“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
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QUALIFICADO. PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE 

AUTORIA RECONHECIDOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 

ELEMENTOS EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL. ARTS. 413 E 414 

DO CPP. OFENSA NÃO CONFIGURADA. PRINCÍPIO DO IN 

DUBIO PRO SOCIETATE. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DAS 

INSTÂNCIAS DE ORIGEM. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Esta Corte Superior já advertiu que não é necessário que a 

sentença, por ocasião da pronúncia, demonstre de forma cabal a 

autoria do delito, como se fora um juízo condenatório, mas apenas 

que exponha a existência de indícios mínimos, inclusive aqueles 

colhidos em fase policial, desde que confirmados na instrução 

(AgRg no RHC n. 146.576/GO, Ministro Olindo Menezes, 

Desembargador convocado do TRF/1ª Região, Sexta Turma, DJe 

11/10/2021). 

2. Na espécie, a Corte a quo concluiu que o conjunto fático-

probatório dos autos, em especial os depoimentos prestados em 

juízo pelas três testemunhas, é suficiente para embasar a 

pronúncia. 

Também destacou que, nessa fase, prevalece a aplicação do 

princípio do in dubio pro societate. Esse entendimento está 

alinhado com a jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes. 

3. Evidentemente que, para se chegar a uma conclusão diversa, 

com o fim de impronunciar o ora agravante, seria necessário o 

revolvimento das provas e fatos acostados aos autos, o que é 

descabido em sede de recurso especial, a teor do óbice da Súmula 

7/STJ. 

4. Agravo regimental improvido.” 

(AgRg no AREsp n. 2.234.411/SP, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 5/6/2023.) 

 

 

“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ARTIGOS 121, § 2º, INCISO I, C/C 14, INCISO II, 344 

C/C 29 DO CÓDIGO PENAL. PRONÚNCIA. INDÍCIOS DA 

AUTORIA. AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS. 

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Dispõe o artigo 413 do CPP que o juiz, fundamentadamente, 

pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e da 

mailto:gb2vp@tjrj.jus.br




       

 

 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Vice-Presidência 

 

 
Segunda Vice-Presidência 

Beco da Música, 175, 2º andar – Sala 210 – Lâmina IV 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-010 

Tel.: + 55 21 3133-5089 – E-mail: gb2vp@tjrj.jus.br 

 
 

existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, 

ficando tal fundamentação limitada à indicação da materialidade do 

fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de 

participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que 

julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias 

qualificadoras e as causas de aumento de pena. 

2. A pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da 

acusação, exigindo o ordenamento jurídico somente o exame da 

ocorrência do crime e de indícios de sua autoria, não se 

demandando aqueles requisitos de certeza necessários à prolação 

da sentença condenatória, sendo que as dúvidas, nessa fase 

processual, resolvem-se pro societate. 

3. No caso em análise, verifica-se que a decisão impugnada foi 

pautada em elementos decorrentes do inquérito policial e de prova 

colhida perante o juízo, que constataram indícios suficientes para a 

manutenção da pronúncia do agravante Stanley Palmeira 

Paranhos, pelo delito dos artigos 121, § 2º, inciso I, c/c 14, inciso 

II, do CP, e do envolvido Stephen Palmeira Paranhos pelo crime do 

artigo 344 c/c artigo 29 do CP. Dessa forma, para alterar a 

conclusão a que chegou a instância ordinária e decidir, nesse 

momento processual, pela impronúncia dos acusados, por 

ausência de indícios da autoria, e pelo afastamento da 

qualificadora do motivo torpe, como requer a defesa, seria 

necessário o revolvimento do acervo fático-probatório delineado 

nos autos, providência incabível em sede de recurso especial, ante 

o óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 

4. Agravo regimental não provido.” 

(AgRg no REsp n. 2.257.774/AL, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/5/2026, DJEN de 

20/5/2026.) 

 

“PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 

DE DROGAS. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DOMICILIAR. NÃO 

OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 

RAZÕES/SUSPEITAS. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DA 

MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 

IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES. 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME   

1. Recurso especial interposto por condenado por tráfico de drogas, 

alegando a ilicitude da busca domiciliar e a possibilidade de 

aplicação da redutora do tráfico privilegiado.    
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO   

2. Há duas questões em discussão: (i) analisar a legalidade da busca 

pessoal e domiciliar e (ii) a possibilidade de aplicação da minorante 

do tráfico privilegiado.    

III. RAZÕES DE DECIDIR.   

3. A busca pessoal foi realizada com base em fundadas suspeitas, 

conforme registrado nas instâncias ordinárias, uma vez que o 

recorrente estava em área conhecida pela intensa prática do tráfico 

de drogas, quando saiu da casa na posse de dois pacotes verdes que 

seriam maconha, o que ensejou a sua prisão em flagrante, sucedida 

de busca domiciliar onde mais entorpecentes foram encontrados.   

4. A jurisprudência desta Corte reconhece que a incursão policial 

em domicílio após a prisão em flagrante em busca pessoal 

com fundada suspeitas atende ao ordenamento legal e 

constitucional, não havendo nulidade a ser reconhecida no presente 

caso.   

5. O recurso especial não admite o revolvimento de matéria fático-

probatória, sendo inviável a análise de alegações de ilicitude de 

provas sem reexame do contexto probatório, na forma da Súmula 

7/STJ.   

6. A existência de maus antecedentes impede o reconhecimento da 

causa especial de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da 

Lei de Drogas. Precedentes.   

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.”   

(REsp n. 2.096.473/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 

Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024.) 

 

 
Assim, da leitura do acórdão impugnado, mantendo a sentença de 

pronúncia, se revela que o entendimento adotado está em perfeita harmonia com a orientação 
pacificada nas instâncias superiores, não ensejando acesso às vias excepcionais, o que atrai 
a aplicação da Súmula 83 do STJ “Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. Nesse 
sentido: 

 
“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

NÃO CABIMENTO. MATÉRIA PROCESSUAL PENAL. TRIBUNAL 

DO JÚRI. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA 

E PROVAS DA MATERIALIDADE. DECLARAÇÕES DAS 

VÍTIMAS. PROVA PERICIAL E DE IMAGENS IRREPETÍVEIS. 

ART. 155 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 

CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 

pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 

sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 

adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 

ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 

ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de ofício. 

II - A fase de pronúncia comporta juízo de admissibilidade da 

acusação, para o qual devem concorrer a prova da existência do 

fato (materialidade) e os indícios acerca da autoria ou participação 

do agente, consoante dispõe o art. 413 do Código de Processo 

Penal. 

Constitui a pronúncia, portanto, juízo fundado de suspeita. 

III - In casu, a pronúncia encontra-se fundamentada em provas 

judicializadas da materialidade. Sobre a autoria especificamente, a 

pronúncia se fundou, embora a prova oral não tenha sido 

confirmada em juízo nos mesmos termos da sede inquisitorial (por 

suposto medo das duas vítimas), em prova tida como irrepetível, 

qual seja, o laudo pericial e as imagens das câmeras, que segundo 

o eg. Tribunal de origem, são nítidas. Isso é plenamente possível, de 

acordo com o art. 155, caput, in fine, do CPP: "Art. 155. O juiz 

formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em 

contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão 

exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 

investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 

antecipadas". 

IV - Assim, eventuais contradições nos depoimentos colhidos em 

sede policial e judicial devem ser avaliadas pelo juízo natural da 

causa, de quem não se pode subtrair a soberania insculpida na 

Constituição Federal. 

V - Havendo, pois, provas da materialidade e indícios suficientes 

de autoria, a pronúncia é medida que se impõe, sendo que, para 

desconstituir os elementos de convicção utilizados pela eg. Corte 

estadual, seria necessário o amplo cotejo do quadro fático-

probatório, procedimento vedado na via eleita. 

Habeas corpus não conhecido.” 

(HC n. 712.927/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 

29/3/2022, DJe de 4/4/2022.) 
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.TEMPESTIVIDADE DO 

APELO NOBRE. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 

POSSIBILIDADE. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA 

VIGÊNCIA DO CPC/2015. EMBARGOS ACOLHIDOS COM 

EFEITOS INFRINGENTES. 

1. À época de interposição do recurso especial, o entendimento 

jurisprudencial que vigorava nesta Corte Superior de Justiça era no 

sentido de admitir a comprovação posterior de suspensão de prazos 

processuais decorrentes de feriados locais. 

2. Ao apresentar o agravo regimental, a defesa trouxe comprovação 

de que os prazos estiveram suspensos entre os dias 20.12.2014 e 

6.1.2015, o que torna tempestivo o apelo nobre, em tal hipótese. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO E TENTADO. 

FORMAÇÃO DE QUADRILHA. IRREGULARIDADE DURANTE O 

INQUÉRITO POLICIAL. ELEMENTOS DE CONVICÇÃO 

COLHIDOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. 

ILICITUDE NÃO CARACTERIZADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

N. 83/STJ. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 593.727/MG, 

analisado sob o regime de repercussão geral, reconheceu a 

legitimidade do Ministério Público para promover, por autoridade 

própria, procedimentos investigatórios de natureza penal. 

2. É possível que o órgão ministerial colha elementos de convicção 

para subsidiar a propositura de ação penal, só lhe sendo vedada a 

presidência do inquérito, que compete exclusivamente à autoridade 

policial. 

3. A participação do membro do Ministério Público na fase 

investigatória não o torna suspeito ou impedido para a promoção e 

condução da respectiva ação penal, nos termos da Súmula n. 

234/STJ. 

4. Eventuais irregularidades ocorridas na fase investigatória, dada 

a natureza inquisitiva do inquérito policial, não contaminam a ação 

penal. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. INOBSERVÂNCIA 

DAS FORMALIDADES PREVISTAS NO ARTIGO 226 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DISPOSITIVO QUE CONTÉM 

MERA RECOMENDAÇÃO LEGAL. EIVA NÃO CARACTERIZADA. 

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento no sentido 

de que as disposições insculpidas no artigo 226 do Código de 

Processo Penal configuram uma recomendação legal, e não uma 

exigência, cuja inobservância não enseja a nulidade do ato. 
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Precedentes. 2. Na espécie, ao contrário do alegado pela defesa, 

verifica-se que o reconhecimento do réu foi realizado nos ditames 

legais, não havendo que se falar em qualquer eiva. PLEITO DE 

IMPRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 

EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. IMPOSSIBILIDADE. 

COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. AGRAVO 

IMPROVIDO. 

1. A decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade 

da acusação, exigindo a existência do crime e indícios de sua 

autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza 

necessários à prolação de um édito condenatório, sendo que as 

dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se contra o réu e a favor 

da sociedade, conforme o mandamento contido no art. 413 do 

Código Processual Penal. 

2. Em respeito ao princípio do juiz natural, somente é cabível a 

exclusão das qualificadoras na decisão de pronúncia quando 

manifestamente descabidas, porquanto a decisão acerca da sua 

caracterização ou não deve ficar a cargo do Conselho de Sentença. 

3. Na hipótese a Corte de origem refutou as pretensões defensivas 

com base nas provas produzidas durante a instrução, considerando 

a ocorrência de indícios de que o acusado pode ter praticado os 

crimes de homicídio narrados na inicial acusatória. 

4. Alterar tais conclusões, depende de nova incursão no conjunto 

fático probatório, o que não é admitido em sede de recurso 

especial, conforme o enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 

para, anulando o acórdão de fls. 1.633-1.640, negar provimento ao 

agravo regimental defensivo.” 

(EDcl no AgRg no AREsp 1238085/CE, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 

28/03/2019) 

 
A propósito, apesar da Súmula 83, do STJ, originariamente, ser 

destinada aos recursos interpostos com fundamento em dissídio jurisprudencial, art. 105, III, 
“c”, da Constituição Federal, “de acordo com a jurisprudência desta Casa, o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça se aplica indistintamente às 
alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional” (AgRg no REsp 1224895/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015). 

 
À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o recurso 

especial interposto.  
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Publique-se.  

 
                        Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

 
                       Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 

                        Segunda Vice-Presidente 
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